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APRECIAÇÃO DO CURRICULUM VITAE
DO DOUTOR VLADIMIR AUGUSTO CORREIA DE BRITO 

EM PROVAS DE AGREGAÇÃO — II PARTE
— UMA OBRA EM ESPECIAL

Jorge Miranda

1. Conheci o Candidato aquando das suas provas de doutoramento 
realizadas na Universidade de Coimbra e de cujo júri tive a honra de fazer 
parte.

Encontrei-o, de seguida, aqui, na Universidade do Minho, no âmbito do 
Conselho Científico da Escola de Direito, a que pertencí durante anos, numa 
experiência acadêmica inesquecível.

Depois, para efeito da sua nomeação definitiva como professor associado, 
coube-me elaborar o parecer sobre a actividade pedagógica e científica por ele 
desenvolvida durante o quinquênio de 2003-2008, parecer em que salientei como 
qualidades do Doutor Wladimir de Brito uma grande dedicação à Escola; apesar 
da concentração no estudo e no ensino do Direito Internacional Público, a aber­
tura a outras matérias; o empenho numa pedagogia activa; e o sentido de serviço 
à comunidade,

Se agora recaísse sobre mim a tarefa de, de novo, apreciar o seu currículo, 
particularmente a partir de 2008, não teria senão que reiterar o que então escrevi. 
Mas o Professor Gomes Canotilho já se desincumbiu de tal encargo.

Nos breves minutos que me são disponibilizados, irei, por isso, debruçar-me 
sobre a última obra que o Doutor Wladimir de Brito publicou desde o seu dou­
toramento — o manual ou curso de Direito Internacional Público, de 2008,

2. Antes de mais, sendo tão escassa a bibliografia portuguesa e em língua 
portuguesa sobre o Direito internacional (consequência, em larga medida, dos 
planos de estudos das Faculdades agravados pela compactação imposta pelo 
chamado “Processo de Bolonha” ou, se se quiser, pelo modo como ele tem 
sido aplicado em Portugal), é de saudar a publicação de mais este livro. E o

Em prova de agregação, realizada na Universidade do Minho, em 26 de Março de 2010.
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Autor revela largos conhecimentos, capacidade de síntese e clareza de expo­
sição.

São de realçar, em especial:

— Os excursos históricos, com referência ao Direito internacional em 
civilizações antigas e em civilizações diferentes da europeia;

— A visão constitucionalmente adequada do novo n.“ 4 do artigo 8.® da 
Constituição, introduzido em 2004;

— As páginas dedicadas à teoria do reconhecimento;
— O desenvolvimento conferido ao capítulo das organizações internacio­

nais;
— O tratamento da responsabilidade internacional;
— O excelente capítulo sobre justiça penal internacional, embora desequi­

librado no contexto sistemático.

Em contrapartida, não posso deixar de enunciar como menos satisfatórios 
os seguintes pontos, pela ordem com que aparecem no livro;

— A adjunção, na primeira parte, de matérias tão diversas como a evolu­
ção histórica, as características e o fundamento da obrigatoriedade, 
relações com o Direito dos Estados e as fontes de Direito interna­
cional;

— Alguns aspectos da caracterização do Direito internacional, como a sua 
incompletude e a inexistência de órgãos de aplicação. Em vez de 
incompletude não deveria falar em menor densidade das normas? E não 
é o Autor que dedica tanta atenção, designadamente, aos tribunais 
internacionais penais?

— O quase nenhum olhar para os fenômenos de institucionalização que 
tem ocorrido;

— A não referência à codificação;
— A diluição da teoria das normas dentro da teoria das fontes;
— O estudo do jus cogens a propósito dos tratados, sem a autonomia que 

deveria ter, e a afirmação menos correcta (a pág. 208) de que, entre 
nós, só Afonso Queiró lhe seria abertamente favorável;

— A pouquíssima atenção prestada às normas da Constituição com inci­
dência no Direito internacional, às normas do Direito constitucional 
internacional português;
(Admito que o Candidato tenha concebido o seu curso como podendo 

vir a servir para o ensino também em outros países de língua portu­
guesa. Mas isso apenas o abrigaria a considerar também as normas 
constitucionais paralelas desses outros países. A crescente importância
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do Direito internacional na vida prática exige que os juristas saibam 
como os Estados a ele se vinculam) e como as suas normas são efica­
zes na ordem interna).

— Toma-se, assim, chocante que sobre o procedimento de celebração dos 
tratados em Portugal se contente com aludir à ratificação (págs. 165 
a 167) e ao artigo Til °, n.® 2, da Constituição (que, aliás, melhor 
estaria noutro lugar);

— Tirando a interpretação do n.® 4 do artigo 8.°, a redução, num volume 
de mais de 600 páginas, do estudo da relevância do Direito internacio­
nal na ordem interna portuguesa a parcas 7 páginas (121 a 128);

— A inserção da protecção internacional dos direitos do homem no âmbito 
da teoria dos sujeitos, obliterando-se que ela pode dar-se sem adstrição 
de personalidade jurídica aos indivíduos;

— A qualificação da Igreja Católica como organização internacional trans- 
nacional de natureza confessional (pág. 385), o que é contraditório com 
o conceito adoptado (pág. 392) de organização internacional como 
associação voluntária de sujeitos de Direito internacional;

— A qualificação, ao mesmo tempo, da Cidade do Vaticano como Estado 
com características específicas (pág. 387), podendo daí presumir-se que 
haveria dois, e não um só — a Santa Sé — sujeitos de Direito inter­
nacional;

— Ainda a recondução da União Europeia a organização internacional 
(pág. 394), sendo certo que há muito ela ultrapassou esse estádio e que 
a doutrina tende a reconhecer-lhe estrutura muito sui generis, porventura 
aproximável da de confederação de novo tipo;

— A acrescer a isso, a ausência de menção, mesmo se sumária, aos pro­
cessos de integração regional na América Latina e na África;

— Mais gravemente, a lacuna relativa às Nações Unidas, às suas funções, 
ao estatuto dos seus membros, aos seus órgãos e à sua reforma;

— Não menos gravemente, a ausência de um capítulo sobre os conflitos 
internacionais e o uso da força;

— Em relação a vários temas e problemas, como, por exemplo, o de fun­
damento da obrigatoriedade do Direito internacional (págs. 94-95), a 
desactualização das menções doutrinais;

— O quase inexistente diálogo com Autores portugueses mais recentes, 
como Correia Baptista, Jónatas Machado e Jorge Bacelar Gouveia, não 
obstante constarem da bibliografia geral.
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Peço que estas críticas não sejam tomadas senão com um sentido constru­
tivo, convencido como estou de que o Doutor Wladimir de Brito é bem capaz 
de fazer mais e melhor, como tem demonstrado em tantos estados, já hoje aqui
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referidos, entre os quais o eurso Direito consular, de 2004 (não sem signifieado 
pela raridade dos estados sobre esta área nas nossas Universidades e pelo esforço 
sistemático que traduz).

Sobretudo, estas críticas não invalidam o juízo global claramente positivo 
que, em conclusão, quero, neste momento, exprimir. Pela sua carreira, pelo seu 
trabalho e pelas suas publicações, o Doutor Wladimir de Brito valoriza a Escola 
de Direito da Universidade do Minho e merece, sem sombra de dúvida, ser 
aprovado nas provas para obtenção do título de agregado a que agora se 
submete.




